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Resumo 
O presente trabalho tem como objetivo analisar o texto elaborado por Nísia 
Floresta em 1832, intitulado Direitos das Mulheres e Injustiça dos Homens em 
resultado à  tradução do livro  Vidications of  the  Rights  Of  Woman de  Mary 
Woolstonecraft,  como  meio  de  promoção  e  reivindicação  do  direito  das 
mulheres no Brasil. Para fundamentar a pesquisa, foi utilizado como referencial  
teórico os estudos da tradução cultural,  bem como as atuais pesquisas em 
direito comparado, buscando traçar uma aproximação entre a história do direito 
das mulheres, a tradução cultural levada a efeito por Nísia Floresta e a ideia de 
que  o  direito  circula  enquanto  cultura  e  prática  social,  por  meio  de  uma 
metodologia dedutiva bibliográfica. Partindo do pressuposto de que a atividade 
de tradução é envolvida por um processo dinâmico, em constante movimento, 
capaz de mobilizar saberes, incompatível, portanto, com a ideia fixa, estável e 
universal da tradução literal, a qual foi pregada durante muitos anos pela teoria 
tradicional da tradução, foi possível concluir que a  tradução cultural operada 
por Nísia Floresta ao texto fundante do feminismo no Brasil, embora não se 
trate de uma matéria jurídica e sim literária,  contribui  decisivamente para a 
afirmação histórica dos direitos humanos das mulheres, assim como representa 
um efeito daquilo que se pode chamar de viagem cultural do direito. 
Palavras-chave:  História  do  Direito  das  Mulheres.  Feminismo.  Tradução 
Cultural. Direitos Humanos. 
Abstract 
This work’s goal is to analyze Nísia Floresta’s 1832 text Direitos das Mulheres e  
Injustiça dos Homens, product of her translation of Vidications of the Rights Of 
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Woman, by Mary Woolstonecraft, as a way of promoting and claiming women 
rights  in  Brazil.  To  substantiate  our  research,  we  used  cultural  translation 
studies as theoretical referential,  as well as current research on comparative 
law, aiming to draw a parallel between women rights history, Nísia Floresta’s 
cultural  translation, and the idea that the law circulates as both cultural  and 
social  practices,  using a bibliographic deductive methodology. Assuming that 
the  translation  practice  is  a  dynamic  process  of  constant  movement  that 
mobilizes knowledge, and is, therefore, incompatible with the fixed, stable, and 
universal idea of the literal  translation(which was defended by the traditional 
theory  for  many  years),  we’ve  reached  the  conclusion  that  the  cultural 
translation accomplished by Nísia Floresta in the text that founded feminism in 
Brazil, despite being a literary and non-legal one, contributed decisively to the 
historical statement of women’s human rights, and represents what we can call 
law’s cultural voyage. 
Key words: Women rights history. Feminism. Cultural Tradition. Human rights. 
*Artigo recebido em 10/10/2015 e aceito para publicação em 05/12/2015.
INTRODUÇÃO
Ao iniciar a pesquisa sobre o feminismo de Nísia Floresta, foi constatado 
que a maior parte dos trabalhos acadêmicos era proveniente de outras áreas 
de conhecimentos, tais como a literatura e a história, ante às experiências da 
autora como educadora e escritora mundo afora.  A bibliografia existente no 
direito sobre o assunto, porém, era escassa, podendo-se dizer que era quase 
inexistente. 
Ocorre que o contato com outros campos do saberes é capaz de nos 
levar a novas dimensões, suficientes para a formação da base epistemológica 
desta pesquisa; além de conferir um aspecto multidisciplinar ao trabalho, que 
foi realizado por meio de um estudo dedutivo bibliográfico, em que se buscou 
traçar um liame entre direito, tradução e feminismo. 
Sem dúvida, falar sobre Nísia Floresta a partir do direito é um grande 
desafio,  mas,  o  interesse pela matéria  e,  principalmente,  a  necessidade de 
fomentar a pesquisa acerca dessa autora, ultrapassou as maiores dificuldades. 
Quando comecei a pesquisar a vida de Nísia, pensei se tratar apenas da 
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escritora que recebe o título de primeira feminista do Brasil, mas, descobri que 
em quase todos os feitos de Nísia, havia algo de inédito. 
Inicialmente, a problematização consistiu em analisar o texto elaborado 
por Nísia Floresta em 1832, intitulado  Direitos das Mulheres e Injustiça dos  
Homens, como  resultado  à  tradução  do  livro  Vidications  of  the  Rights  Of  
Woman de Mary Woolstonecraft, representava o marco teórico do feminismo 
no Brasil. Com os estudos sobre a temática, mormente, a leitura de Constância 
Lima  Duarte,  principal  pesquisadora  da  vida  e  obra  de  Nísia,  foi  possível 
encontrar resposta para esta primeira indagação. Continuando, foi suscitada a 
outra problemática, qual seja, se o trabalho empreendido por Nísia podia ser 
classificado como uma tradução, já que a autora não realizou uma tradução 
literal, mas uma tradução “livre”, ou para outros, uma tradução cultural. 
No  intuito  de  dirimir  esse  segundo  problema,  foi  utilizado  como 
referencial teórico os estudos da linguagem e da tradução, que afirmam que a 
língua, assim como a prática de tradução, envolvem um processo dinâmico, 
capaz de mobilizar saberes, incompatível, portanto, com a ideia fixa, estável e 
universal da tradução literal, a qual foi pregada durante muitos anos pela teoria 
tradicional da tradução. 
Nesse  sentido,  o  processo  de  tradução  está  para  além  da  mera 
assimilação de significados, ou ainda, da simples transmissão de mensagens, 
o  que resulta  dizer  que a atividade tradutória  deixa  de ser  uma prática de 
natureza exclusivamente linguística ou metalinguística, para ser uma atividade 
discursiva,  ou  seja,  inscrita  em  um  contexto  marcado  pelas  diferenças 
ideológicas, políticas e culturais. 
A tradução cultural operada por Nísia no texto que funda os primeiros 
ideais de uma consciência feminista no país, despertando a sociedade para a 
importância  da  participação  feminina  na  vida  pública  e  ao  mesmo  tempo 
reivindicando para a mulher a conquista de espaços nunca antes permitidos, 
aponta  para  o  sentido  de que é possível  fazer  da  tradução uma forma de 
compreender o direito ou, até mesmo, de lutar por ele.
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Traçadas as linhas teóricas,  a presente pesquisa objetiva estabelecer 
uma conexão entre tradução e feminismo, a partir  de uma reflexão sobre a 
participação da mulher na escrita, sobretudo, na tradução enquanto “política 
feminista”,  aproveitando  para  discorrer  sobre  os  aspectos  linguísticos  e 
discursivos da prática de tradução cultural.  Em suma, trata-se de analisar o 
texto que se entende como precursor dos ideais feministas no país,  com o 
escopo de desvendar suas características principais, bem como verificar como 
isso se refletiu na história do direito das mulheres. 
O PIONEIRISMO DE NÍSIA FLORESTA NA PRÁTICA DE TRADUÇÃO CULTURAL
Tradicionalmente, na  história  da  humanidade, homens  e  mulheres 
aparecem marcados por uma diferença anatômica de sexo, através da qual se 
passou a naturalizar a ideia de que certos espaços eram de homem e outros de 
mulher.  Ao  menos  nas  sociedades  ocidentais,  esse  marcador  (masculino 
versus feminino) não estava presente apenas no espaço, mas igualmente nas 
práticas e nos saberes de cada um desses sujeitos, que conforme fossem, ia 
firmando seu lugar na sociedade.  
Dentro  dessa  proposta,  o  mundo  girava  em torno  de  dois  planos:  o 
público, entendido como o local de pertencimento do homem; e o privado, visto 
como o lugar de confinamento das mulheres. A relação entre homem e mulher 
era  alinhada  à  equação  público  e  privado,  sobre  a  qual  o  patriarcado 
estabelecia seus alicerces de poder e de ordem. Ao homem cabia o exercício 
da  razão,  o  controle  e  a  administração  do  espaço  público;  à  mulher,  a 
expressão da emoção, a maternidade e o cuidado com o lar. Assim, o privado 
seria doméstico e o público seria político. Posicionando-se contra essa lógica, 
Eduardo Rabenhorst (2010, p. 120), citando K. Millet em seu clássico Política 
sexual, alerta que “o pessoal é político.” Isto porque, como explica o autor, a 
vida pessoal já é intrinsecamente construída por fatores públicos, de modo que 
a separação entre o público e o privado não seria nada mais nada menos do 
que uma grande construção. 
Nessa vertente de desconstrução da separação do público e do privado, 
destacam-se as considerações de Carole Pateman, sobretudo, sua crítica à  
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teoria política moderna, em especial à teoria do Contrato Social, que, segundo 
a autora, teria sido apresentada pela metade, já que excluiu o contrato sexual,  
“dimensão  suprimida  da  teoria  do  contrato,  uma parte  integrante  da  opção 
racional pelo conhecido acordo original” (PATEMAN, 1993, p. 11), e sem a qual 
não seria possível entender a subordinação feminina em seus termos reais. 
A crítica da autora é contra a ideia de que esse poder de dominação dos 
homens  sobre  as  mulheres,  e,  assim,  do  espaço  público  sobre  o  espaço 
privado  era  algo  natural.  De  acordo  com  Pateman  (1993,  p.  225):  “se  as 
mulheres pudessem ser reconhecidas como ‘indivíduos’ sexualmente neutros, 
donos  da  propriedade  em  suas  pessoas,  ter-se-ia  impressão  de  que  a 
promessa emancipatória do contrato seria realizada”. 
Contudo, a emancipação da mulher na ordem patriarcal estava longe de 
ser uma realidade. A vida da mulher se restringia à clausura doméstica e aos 
papéis exercidos enquanto mãe, esposa e dona de casa, uma vez que estava à 
margem dos grandes acontecimentos políticos e sociais. De fato, sem chance 
de acesso ao espaço público e àquilo que ele podia proporcionar, a mulher 
ocupava uma posição marginal e periférica em relação ao centro intelectual do 
poder, o que fazia dela um ser menor, e, portanto, inferior ao homem. Privada 
do direito de acesso ao espaço público, a mulher ficou segregada do meio 
social  durante  muitos  anos,  não lhe  sendo possível  sequer  a  educação de 
base. 
Em linhas gerais, a educação foi um direito conquistado a passos lentos 
pelo  público  feminino.  Até  mesmo  em  sociedades  mais  desenvolvidas  do 
ocidente,  iremos  constatar  um  verdadeiro  descompasso  entre  o  nível  de 
letramento do homem e o da mulher, o que colocava mais uma vez a mulher 
em condição de desvantagem perante o homem. 
Apesar de conseguirmos identificar na história das culturas ocidentais a 
existência  de  mulheres  letradas  no  período  da  Idade  média  e  do 
Renascimento,  a  grande  maioria  era  praticamente  analfabeta,  situação  que 
perdurou até meados do século XVIII, quando surgiram os primeiros manifestos 
em  prol  da  igualdade  de  direitos  entre  homens  e  mulheres.  Antes  desse 
período, porém, o contato da mulher com as letras na civilização ocidental se 
dava ainda dentro do âmbito doméstico, sendo seus primeiros escritos 
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pequenos relatos de seu cotidiano, o que era registrado por meio de cartas, 
diários, confissões, memórias e outras narrativas do gênero, sem circulação no 
mundo exterior, vez que a escrita era vista como uma prática tradicionalmente 
masculina, e por isso, era negada às mulheres.
Uma significativa  participação  da  mulher  na  escrita  fora  do  contexto 
doméstico se dá, no entanto, por meio da tradução. Entendida como atividade 
de mera reprodução, sem qualquer toque criativo e performativo, à mulher era 
admitida, uma vez que não necessitava de grande esforço intelectual.
A construção  do  texto  original  estava  para  o  homem  na  sociedade 
patriarcal, assim como a tradução estava para a mulher, o que implicava dizer 
que  a  tradução  era  dependente  e  subserviente  à  atividade  de  elaboração 
textual. Nesse sentido, a tradução era considerada uma atividade menor e de 
caráter secundário, tal qual o papel imposto à mulher na sociedade. 
Segundo Lefevere (1998, p. 301):
Na tradução, como em muitas outras atividades sociais e intelectuais,  
na  história  do  Ocidente  as  mulheres  foram  tratadas  de  forma  
diferente. Durante  a Idade  Média e  a  Renascença,  a  tradução  era 
vista como um dos poucos campos da produção literária abertos ao 
sexo  feminino.  Na  Inglaterra,  as  mulheres  estavam  limitadas  à 
tradução de textos religiosos. (grifo nosso)
Não bastasse a limitação conferida à prática de tradução, boa parte das 
mulheres, quando se utilizavam desse expediente, permaneciam no anonimato, 
pois caso fosse revelada a verdadeira identidade de autoria do texto, a sua 
circulação era proibida na esfera pública,  sendo mantida apenas no âmbito 
familiar.
Via de regra,  as traduções realizadas por  mulheres eram vistas com 
resistência pelo público masculino, que de toda forma tentava coibir ou, pelo 
menos, limitar a atuação da mulher como tradutora e escritora na sociedade. 
Para que seus textos ganhassem visibilidade no meio intelectual, a alternativa 
era se valer do anonimato ou do uso de pseudônimos masculinos, do contrário,  
a escrita feminina ia continuar no isolamento doméstico.
Mas, a inserção da mulher no campo da escrita, ainda que de forma 
oblíqua, possibilitou a ela um espaço nunca antes permitido, afinal, até na 
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linguagem o patriarcado exercia influência, ao tolher a mulher de conhecer as 
letras, por considerar a escrita/leitura um direito exclusivo dos homens.
Analisando a história da tradução, Lefevere (1998, p. 315) aponta que “a 
maioria das traduções  femininas  da  Renascença  eram  mais  literais,  entre 
outras razões porque a reprodução literal dava a quem traduzia um certo tipo 
de  proteção”,  o  que  podia  ser  explicado  pelo  fato  de  que  nesse  tipo  de 
tradução, não era permitido criar ideias novas no texto, logo, copiar o original  
era a melhor forma de se eximir de qualquer responsabilidade. Porém, na obra 
acima citada,  o  autor  destaca o  mérito  de  Margaret  Tyler  que na segunda 
metade do século XVI:
[...]foi  uma  exceção  a  essas  duas  regras:  não  só  traduziu  um 
romance espanhol,  intitulando-o A  Mirrour  of  princely  deedes  and  
knighthood  (1578),  como o fez  de modo não literal, prefaciando-o 
com um texto vigoroso, em que defendia seu trabalho e introduzia  
imagens positivas de mulheres em ação, numa época em que na  
Inglaterra não se considerava próprio que as mulheres tivessem uma 
conduta ativa. Os romances de cavalaria  entraram na moda como 
resultado do seu trabalho, e nos séculos seguintes continuaram a ser 
traduzidos do espanhol para o inglês. (grifo nosso)
Prática pouco disseminada na época, tendo em vista a cultura de que 
traduzir  era a atividade de bem reproduzir,  a  tradução não literal  consegue 
alguns adeptos, sobretudo, mulheres engajadas na proposta de romper com a 
ideia de que a tradução consistia numa atividade de segundo plano. 
No Brasil, destaca-se Nísia Floresta como a primeira escritora a realizar 
um trabalho de tradução cultural em oposição à tradução literal.  O projeto de 
tradução  encabeçado  por  Nísia,  em  1832,  ao  clássico  Vindications  of  the  
Rights  of  Woman de  Mary  Wollstonecraft  que  resultou  em Direitos  das 
Mulheres  e  Injustiça  dos  Homens, tinha  o  nítido  propósito  de  sopesar  a 
realidade brasileira e romper com o texto estrangeiro.  
O pioneirismo nisiano  se  opera,  portanto,  ao  negar  o  original  e,  em 
substituição, elaborar um texto novo, com suas impressões, seu modo de ver e 
pensar  a  situação  das mulheres  do  Brasil  do  século  XIX,  considerando os 
elementos  culturais  locais  em detrimento  do  puro  aspecto  linguístico.  Essa 
prática tradutória, surpreendentemente, vai dar ensejo à agenda de debate das 
feministas no final do século XX, entre a década de 1970 e o início dos anos de 
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1990,  ao  proclamarem  que  a  subversão  ao  texto  original  representa  o 
verdadeiro sentido da tradução.
Com efeito, por meio dessa técnica de tradução, Nísia  Floresta fez do 
seu texto um instrumento de revelação da condição feminina da época, abrindo 
uma oportunidade da mulher brasileira observar seu lugar no espaço privado e, 
ao mesmo tempo, seu não-lugar no espaço público. Ao chamar a atenção da 
sociedade para a questão feminina, Nísia denunciou a opressão que a mulher 
vivia  no  espaço  doméstico,  conscientizando  então  um  significativo  público 
feminino de seus direitos, dando imagem, voz e visibilidade à mulher, no intuito 
de tirá-la da posição de propriedade e objeto de dominação masculina.
Nesse sentido, pode-se dizer que a sua tradução foi de resistência, pois 
deu um novo giro à obra de Mary  Wollstonecraft, quebrando o paradigma de 
que  a  tradução  era  uma atividade  menor,  dado  que  se  resumia  a  simples 
reprodução dos significados textuais. 
Face a uma perspectiva tão abrangente quanto a esboçada acima, fica 
evidente  que  o  gesto  de  Nísia  Floresta,  ao  traduzir  a  obra  de  Mary 
Wollstonecraft para o português, pode ser compreendido não apenas como um 
simples exercício linguístico/literário, mas sim como parte do fenômeno mais 
dilatado  de  circulação  das  ideias;  e,  no  caso  específico  do  direito,  de  um 
processo de transporte de ideias jurídicas de um contexto cultural para outro. 
O trabalho de Nísia Floresta aponta para um caminho de que é possível 
uma tradução livre, autônoma, independente, aberta a outras possibilidades de 
diálogo,  leitura  e  interpretação,  cujos  aspectos  passaremos  a  discutir  em 
seguida.  
O  PROJETO  DE  TRADUÇÃO  CULTURAL  REALIZADO  POR  NÍSIA 
FLORESTA 
Na época em que foi publicado “Direitos das Mulheres e Injustiça dos 
Homens” não  era  comum  a  prática  da  tradução  cultural,  sendo  raros  os 
tradutores e tradutoras que realizavam trabalhos de tradução cultural. 
O  projeto  de  tradução  de  Nísia  Floresta  contrariou  as  práticas 
tradicionais de tradução, pois considerou as diferenças culturais, políticas e 
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ideológicas do lugar original do texto. A sua tradução fugiu ao essencialismo da 
língua e à estrangeiridade do original, a fim de empreender ao texto à realidade 
brasileira. 
Nísia  Floresta  domesticou  a  obra  de  Mary  Wollstonecraft sem  se 
preocupar em ser fiel ao texto original, vez que sua proposta era manipular o 
texto ao ponto de transformá-lo em um artefato nacional. Era mais importante 
ser  fiel  ao  contexto  brasileiro,  e  através  da  tradução  cultural  despertar  a 
sociedade para uma consciência feminista, do que ser completamente fiel ao 
texto originário.
A obra nisiana rejeitou o contexto europeu e pensou primeiro a questão 
da mulher brasileira,  já que havia um grande abismo cultural  entre as duas 
sociedades. De um lado, estava a Inglaterra do século XIX, país de origem de 
Mary  Wollstonecfrat,  de  outro,  o  Brasil  imperial  de  Nísia  Floresta,  o  qual 
acabara de proclamar sua  independência política.
O mérito de Nísia Floresta foi ter traduzido o tratado feminista de Mary 
Wollstonecfrat em pleno Brasil oitocentista, onde a falta de direitos básicos era 
flagrante, pois a mulher sequer era considerada sujeito de direitos e deveres.
Conforme pontua Isabela Candeloro Campoi (2011, p. 199)
[...]Em  uma  sociedade  patriarcal,  escravocrata  e  recém-saída  da 
condição de colônia, Nísia Floresta foi mulher incomum, atuante e de  
certa forma ‘desajustada’ se forem levadas em conta as expectativas  
que  a  sociedade  brasileira  tinha  em relação  às  mulheres  do  seu  
tempo,  afinal, a valorização intelectual do gênero feminino inexistia. 
(grifo nosso)
Nessa época,  a  mulher  estava limitada ao espaço doméstico e suas 
atribuições se resumiam às tarefas do lar e o cuidado com a prole. Assim, a 
condição  feminina  estava  presa  ao  cumprimento  dos deveres  de  mãe  e 
esposa,  sem  chance  de  ocupação  dos  espaços  públicos.  Por  essa  razão, 
pensar a mulher sob o enfoque nisiano significava resgatá-la do isolamento 
doméstico e da submissão masculina. 
Segundo Constância Lima Duarte (2008), o projeto de tradução de Nísia 
Floresta  era  antes  um  projeto  político  e  pessoal,  que  tinha  como  escopo 
interferir na sociedade de seu tempo e esclarecer as mulheres. 
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Ao analisarmos a obra nisiana, é possível perceber que  sua tradução 
tinha  uma  intenção  transformadora  e  libertadora,  que  é  revelada  no  texto 
através da denúncia que tece das injustiças sociais, do preconceito contra a 
mulher, da posição do homem como sujeito opressor e da mulher como ser 
oprimido, entre outras, e que faz de Nísia Floresta uma tradutora feminista em 
pleno século XIX, tal qual nos fala Marie France Dépêche (2000).
Com o propósito de despertar a sociedade brasileira para uma ideologia 
feminista, Floresta (1989b, p.24 e 42), por meio do seu projeto de tradução, 
provoca um debate sobre a condição social da mulher, argumentando em favor 
da  capacidade  intelectual feminina  e  pregando  o  fim  da  mística  da 
superioridade natural dos homens, o que pode ser comprovado nos seguintes 
excertos:
 
Se este sexo altivo quer fazer-nos acreditar que tem sobre nós um 
direito natural de superioridade, por que não nos prova o privilégio, 
que para isso recebeu da Natureza, servindo-se de sua razão para se 
vencerem? 
Têm porventura eles alguns títulos para justificar o direito com que 
reclamam os nossos serviços, que nós não tenhamos contra eles?  
Do exposto, percebe-se claramente que a autora reivindica a igualdade 
dos  sexos,  na  defesa  de que as  mulheres  são  tão  capazes de  dominar  o 
espaço público quanto os homens. Em geral, o tom provocativo é seguido em 
todo o texto e chega por várias vezes a contrariar o original. Como dito em 
linhas  anteriores,  Nísia  Floresta  promove  apagamentos  no  texto  fonte, 
conferindo ao texto traduzido uma feição nacional. O texto aparece como um 
produto genuinamente  brasileiro,  ante  a atitude da autora  em domesticar  o 
original e recriar a obra em um contexto próprio, antecipando, dessa forma, o 
movimento antropofágico que só vai ser deflagrado no início do século XX, pela 
escola do Modernismo.
Para Duarte (2001, p. 160):
Considerando o conceito  de apropriação,  tal  como foi  defendido e 
tornado norma pela vanguarda do século XX, poderíamos mesmo ler 
a autora como moderna, bem antes do Modernismo. E assim sendo, 
muito antes de Oswald de Andrade teorizar a antropofagia, Nísia já  
devorava e deglutia o discurso da metrópole e entregava ao seu 
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público  um  outro  produto,  muito  marcado  por  sua  experiência  
feminina e brasileira. Da mesma forma, bem antes de Marx dissertar 
sobre  a  superação  dialética,  Nísia  realizava  na  prática  essa 
superação, ao reler os europeus e reelaborar suas afirmações. (grifo 
nosso)
O  pioneirismo  nisiano,  portanto,  se  dá  não  apenas  por  ser  a  nossa 
autora a primeira escritora/tradutora a discutir os direitos das mulheres, mas 
por conferir ao texto original uma brasilidade, que, aliás, é marca presente de 
Nísia Floresta na maioria das suas obras. Indiscutivelmente,  a forma que a 
autora  escreveu  o  texto  brasileiro  representa  mais  uma  expressão  da  luta 
feminina por espaços, do que simplesmente uma tradução. Ao protestar pelo 
direito da mulher frequentar o espaço público, questiona:
Por que não devem ter as mulheres, mais que todos, direito à estima 
pública, contribuindo mais, sem comparação, a seu bem-estar?
[...]
Em um Estado tranquilo e bem regido, a maior parte dos homens são 
inúteis  em  seus  ofícios  e  inútil  é  toda  sua  autoridade,  mas  as 
mulheres não deixarão jamais de ser necessárias enquanto existirem 
homens e estes tiverem filhos. (FLORESTA, 1989b, p. 37-38).
A insurgência de Nísia reside no fato de que as mulheres, mais do que 
os homens, deveriam ter direito à estima pública. Para a autora, elas são mais 
importantes do que eles, pois, no exercício da sua função como mãe e esposa, 
garantem acima de qualquer autoridade masculina o bem estar da sociedade. 
Na verdade, já no início da obra declara o fim da separação do espaço 
público e o do espaço privado, alertando para o fato de que não existe vida 
pública sem vida privada, o que vale dizer que as funções domésticas são tão 
essenciais à vida quantos às funções públicas.
Destarte, quando defende a ideia de que a presença da mulher no lar é 
necessária para a estabilidade da sociedade, é porque considera a mulher o 
ser  mais  útil  na  manutenção  da  ordem  pública,  uma  vez  que  reúne  mais 
aptidões do que o homem. Portanto, propõe que as mulheres sejam sempre 
preservadas das intempéries ante sua importância para a vida social. Nessa 
discussão, afirma Floresta (1989b, p. 118), que:
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Assim como os marinheiros durante uma tempestade lançam ao mar 
as  cargas  que  mais  impedem  e  menos  úteis  [são]  ao  navio,  da 
mesma  sorte  é  muito  justo  que  os  homens  sejam  expostos  aos 
perigos  e  desgostos  da  guerra,  enquanto  que  nós  ficamos  em 
segurança em nossas casas.
Nísia Floresta não propõe que a mulher deixe seus deveres de mãe e 
esposa, mas que tenha o mesmo direito garantido ao homem, de frequentar os 
espaços públicos. Outrossim, defende que a participação da mulher na vida 
pública  contribui  sobremaneira  para  a  ordem  social.  Nessa  esteira  de 
raciocínio,  reivindica  para  as  mulheres  o direito  ao  conhecimento  científico. 
Para essa autora, apenas por meio da educação era possível quebrar o ciclo 
vicioso que impedia a mulher de ocupar o espaço público. Em suas palavras:  
“Por que a ciência nos é inútil? Porque somos excluídas dos cargos públicos; e 
por  que somos excluídas dos cargos públicos? Porque não temos ciência”. 
(FLORESTA, 1989b, p. 52). O direito à Educação era, portanto, o único meio 
de tirar a mulher do fechamento doméstico.  
Contrariando  o  pensamento  dominante  da  época,  isto  é,  de  que  as 
mulheres seriam naturalmente criaturas frágeis e inferiores aos homens; em 
outras palavras, seriam como débeis mentais e crianças, ou, ainda, dotadas de 
órgãos imperfeitos que as colocariam como seres menos humanos e, portanto, 
incapazes de assumir altos cargos, explica que a razão dessa exclusão é o 
temor dos homens de se vêm superados no exercício de cargos públicos.
Nesse contexto, aduz que o conhecimento científico não só era possível 
às mulheres como era a única forma de ascensão e independência feminina. 
No dizer de Floresta (1989b, p. 73): “não há ciência,  nem cargo público no 
Estado,  que  as  mulheres,  não  sejam naturalmente  próprias  a  preenchê-los 
tanto  como  os  homens”,  o  que  importa  numa  autêntica  demonstração  de 
defesa  da  capacidade  intelectual  feminina,  desmistificando  a  tese  da 
superioridade natural dos homens.
A reivindicação  de  Nísia  Floresta  por  igualdade  de  direitos  entre  os 
sexos aparece também quando, mais uma vez em tom provocativo, coloca a 
mulher  em  plenas  condições  de  exercer  os  cargos  públicos  tal  como  os 
homens, como podemos comprovar em suas palavras:
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Por que, pois, o nosso sexo não será ao menos capaz de preencher 
os  postos  subordinados  de  Ministros  de  Estado,  Vice-Rei, 
governadores, Secretários, Conselheiros privados e Tesoureiros? Ou 
por  que  não  poderão  elas,  sem  ser  admirável,  ser  Generais  de 
Exército, ou Almirantes de Esquadra? (FLORESTA, 1989b, p. 77)
Embora tenha requerido para as mulheres o direito de acesso ao espaço 
público, assim como foi historicamente e culturalmente concedido aos homens, 
essa autora adverte que a educação é o único caminho para se conquistar a 
vida pública. Vê-se, assim, que a educação é a grande bandeira levantada por 
Nísia Floresta na luta por direitos das mulheres. 
Nesse ponto, o texto nacional se distancia completamente da proposta 
do  original,  pois,  ao  contrário  de  Mary  Wollstonecraft,  que  reivindica  por 
mudanças  significativas  no  sistema  educacional  com  a  consequente 
emancipação  da  mulher,  no  Brasil,  o  apelo  é  apenas  quanto  ao  direito  à 
educação de base,  e  não exatamente a promoção da mulher  ao status de 
cidadã, à independência financeira e demais direitos civis, políticos e sociais.
Diante das diferenças existentes entre os dois mundos, Nísia Floresta 
usou  o  recurso  da  tradução  cultural  para  reivindicar  o  direito  à  educação 
básica, fazendo uma adaptação do original à realidade nacional, o que afirma a 
lucidez da autora sobre a real situação da mulher no Brasil do século XIX.
Como destaca Constância Lima Duarte (2008, p. 155)
O bom senso da autora estaria, a nosso ver, na percepção aguda que 
tem da enorme distância existente entre a situação cultural da Europa 
e da América do Norte e a do Brasil,  Império de Santa Cruz. Fica 
evidente o quanto a autora tem consciência da defasagem cultural, 
social, política e econômica existente entre os países. Enquanto lá as 
vindicações tomavam a forma de críticas à educação então adotada  
que queriam substituir por outra igual à dos homens, aqui eram muito  
mais primárias as solicitações. Como pleitear emancipação política se  
as  mulheres  ainda  precisavam  ser  alfabetizadas?  E,  mais  ainda,  
como  pleitear  uma  educação  mais  consistente  se  mesmo  a  
alfabetização superficial  esbarrava em toda sorte de preconceitos? 
Essa pode ser uma das razões que explica o fato de Nísia Floresta 
haver optado por fazer uma adaptação do livro da Wollstonecraft, em 
lugar  de  uma  tradução.  As  vindicações  inglesas,  definitivamente, 
estavam distantes de nossa realidade e não cabiam nas dimensões 
do atraso brasileiro. (grifo nosso)
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Assim sendo,  não  bastava  copiar  o  modelo  europeu,  era  necessário 
traduzir as ideias feministas desenvolvidas no tratado de Mary Wollstonecraft 
para o caso brasileiro. Consoante Marie France Dépêche (2000, p.168): 
[...] A “tradução” de Nísia, boa para o orgulho nacional, parece assim 
ter atingido o público que ela visava, uma minoria de mulheres entre 
uma minoria de homens educados.
E  assim  que,  sem deixar  de  lado  a  tradição  francesa  das  Belles 
Infidèles e  em  resposta  à  expectativa  de  seus  leitores/as 
brasileiros/as,  aparentemente  mais  ávidos  de  novidades  que 
conservadores,  a eloqüência retórica de sua “tradução” elevou Nísia  
ao nível de “a primeira e a mais intrépida das defensoras na América”  
dos direitos das mulheres.
A transmissão de uma ideologia feminista se dera, portanto, enquanto 
reivindicação de igualdade entre os sexos em um mundo de homens 
e enquanto “translação”  de uma língua para outra, obedecendo às 
condições de produção próprias  a  seu tempo.  O caminho tomado 
assim, pela jovem brasileira, abre uma brecha no discurso e nas leis  
patriarcais, tomando a tradução como meio de acesso à palavra e ao  
mesmo  tempo  à  divulgação  das  reivindicações  das  mulheres  
‘emudecidas’. A tradução, já em si crítica de texto, toma a forma de  
crítica  do  mundo  dos  homens  e  da  afirmação  da  resistência  das  
mulheres  à  sua  hegemonia  pela  releitura  e  pela  reescrita. (grifo 
nosso)
Então, são por essas razões que o escrito de Nísia Floresta surge como 
o primeiro manifesto, em prol da consciência da sociedade quanto aos direitos 
das  mulheres.  Daí  porque  o  resultado  da  sua  tradução  ser  considerado 
também o texto fundante dos direitos das mulheres no Brasil.
Nas palavras de Dépêche (2000, p. 178): 
Se  admitirmos,  com  Teresa  de  Lauretis,  que  ‘[...]  a  história  do 
feminismo começa quando os textos feministas escritos por mulheres, 
aparecem  ao  mesmo  tempo  que  os  movimentos  de  consciência 
feminista’,  podemos  classificar  Nísia  entre  as  primeiras  tradutoras  
feministas, traduzindo textos feministas por ocasião de reivindicações  
feministas do fim do século XVIII. (grifo nosso)
Nessa perspectiva, é possível afirmar que as bases do feminismo no 
Brasil  foram lançadas através de Nísia  Floresta,  a  partir  do seu projeto de 
tradução cultural. Os protestos por direitos políticos, civis e sociais em favor 
das mulheres, porém, aparecem anos mais tarde via movimento feminista, se 
preocupando a autora naquele momento apenas em reivindicar o direito básico 
à educação.
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Portanto, a proposta teórica de Nísia na obra em discussão consiste em 
pregar a ideologia feminista, “fazer ver que meu sexo não é tão desprezível 
como  os  homens  querem  fazer  crer,  e  que  nós  somos  capazes  de  tanta 
grandeza  d’alma  como  os  melhores  desse  sexo  orgulhoso.”  (FLORESTA, 
1989b, p. 89)
Pelo  que  se  pode  perceber,  o  texto  de  Nísia  Floresta  desperta  a 
sociedade para a necessidade de perceber a mulher fora do espaço privado, 
sinalizando que é possível uma vida digna, sem analfabetismo, sem submissão 
à  ordem  masculina,  o  que,  como  dito  alhures,  só  ocorreria  por  meio  da 
educação.
A despeito de podermos identificar na obra nisiana alguns paradoxos e 
contradições no que se refere à educação das mulheres, tendo em vista que, 
por um lado, ela defendia o direito à educação como o único meio da mulher 
romper o espaço privado; e por outro, apostava numa superioridade feminina, 
fundamentada no fato de que as mulheres no cumprimento de seus deveres 
domésticos eram responsáveis por manter a ordem da sociedade. Mas, sem 
dúvida, o clamor da autora por educação deve ser visto como um avanço em 
termos de direitos humanos, ante o modelo de sociedade vigente à época.
Por fim, ao contrário de Mary Wollstonecfrat, que em suas derradeiras 
colocações  propôs  uma  revolução  na  mentalidade  da  sociedade,  a  fim  de 
eliminar os prejuízos sociais sofridos pela mulher em razão da sua posição de 
inferioridade, Nísia Floresta (1989b, p. 89) se propõe a convencer a sociedade 
de seu tempo que era hora de educar as mulheres e, por conseguinte, dar 
àquelas  um reconhecimento  social,  sem com isso  fazer  revolução  alguma. 
Como podemos observar em suas próprias palavras:
De quanto tenho dito até o presente não tem sido com a intenção de 
revoltar  pessoa  alguma de  meu  sexo  contra  os  homens,  nem de 
transformar a ordem presente das coisas, relativamente ao Governo e 
autoridade.  Não, fiquem as coisas no seu mesmo estado [...]  (grifo 
nosso)
Desse modo,  Nísia  não copia os originais  e oferece uma solução ao 
problema brasileiro, que diferente da revolução reclamada por Woolstonecraft, 
trata-se, em suma, de um apelo à sociedade acerca da condição feminina, na 
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crença da capacidade e superioridade da mulher, sobretudo, para o exercício 
de cargos públicos.
Como assevera Campoi (2011, p. 210):
O tom revolucionário  dos  Direitos  está  na  defesa  da  participação 
efetiva  das  mulheres  em  cargos  públicos  e  postos  de  comando. 
Refere-se às noções gerais dos gêneros no século das Luzes, num  
período  em  que  as  mulheres  eram  consideradas  incapazes  de  
exercer suas funções intelectuais. A maior ousadia do livro está em 
pleitear  postos  de  trabalho  e  no  governo,  ou  seja,  o  acesso  das 
mulheres ao espaço público. (grifo nosso)
Como visto, a obra nisiana se afasta do texto original em muitos pontos, 
inclusive no que diz respeito à revolução dos costumes da sociedade vigente e 
à emancipação política e econômica da mulher; no entanto, para o momento 
histórico em que a obra estava inserida, a defesa do direito à educação para o 
público feminino revela-se como o primeiro grande argumento do século XIX, 
na luta pela concretização dos direitos das mulheres.   
Nesse sentido, Nísia Floresta deixa de protestar por outros direitos para 
colocar  a questão da educação da mulher  como a principal  pauta de suas 
reivindicações. Esse lema é seguido em várias obras da autora, a exemplo de 
Opúsculo Humanitário (1853), chegando a influenciar a sociedade dominante 
da época, que depois de décadas da publicação do livro, em 1832, começa a 
se abrir progressivamente às ideias da autora.
Segundo Duarte (2008, p.163):
Durante o século XIX, a imprensa feminina terminou por tomar duas 
direções bem definidas:  a tradicional, que não supõe uma liberdade 
de  ação  fora  do  lar;  e  a  progressista,  que  vai  além da  ênfase  à  
educação moral  e defende direitos nas áreas política, intelectual  e  
econômica. Esta última só vai aparecer no cenário nacional bem mais 
tarde, por volta das décadas de 1870 e de 1880. (grifo nosso)
Conclui-se,  portanto,  que  a  obra  de  Nísia  Floresta  coopera  para  a 
mudança  de  pensamento  da  elite  brasileira  no  final  do  século  XIX,  o  que 
demonstra a relevância teórica que possui a obra “Direitos das Mulheres e 
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Injustiça dos Homens” para as futuras gerações,  tanto no campo do direito 
quanto da literatura.
Não obstante as omissões que Nísia realiza no texto brasileiro, quando 
comparado  ao  original,  é  inegável  a  contribuição  da  autora  na  afirmação 
histórica dos direitos humanos das mulheres no Brasil.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
A primeira conclusão que se pode apontar, após o estudo em debate, é 
que a presente pesquisa propiciou um novo olhar sobre a história do direito das 
mulheres no Brasil, mormente, em seu nascedouro. 
A pesquisa aqui desenvolvida procurou contar a história do direito das 
mulheres, a partir do projeto de tradução cultural de Nísia Floresta ao tratado 
feminista de Mary Woolstonecraft, de 1792, intitulado Vindication of the Rights  
of Woman, no propósito de perceber a história do direito das mulheres diferente 
da sua concepção tradicional e legal, ou seja, compreender a história do direito 
das mulheres enquanto ideologia e sistema de pensamento,  e  não como a 
história das leis e dos institutos jurídicos criados em favor da mulher.
Não se quer dizer com isso que seja dispensável estudar a história dos 
institutos jurídicos, ao contrário, é de suma importância estudar o direito das 
mulheres com ênfase na legislação, afinal, essa também foi uma luta travada 
pelas  mulheres,  porém,  essa  não  foi  a  intenção  da  presente  pesquisa.  O 
grande objetivo, que acreditamos ter sido alcançado, era construir um trabalho 
que dialogasse com outras áreas do conhecimento, e até mesmo com fontes 
não formais do direito, como a literatura e a tradução, o que à princípio pareceu 
assustador, mas, logo que a pesquisa tomou corpo, traduziu-se em um grande 
prazer.
Estudar a história de Nísia Floresta como feminista e idealizadora dos 
primeiros sentimentos de justiça, dignidade, educação e cidadania feminina foi 
o mesmo que estudar a história de uma personagem real e antiga do direito, 
que por meio de sua literatura, mais especificamente, da obra  Direitos das 
Mulheres  e  Injustiça  dos  Homens, contribui  de  forma  decisiva  para  a 
afirmação histórica dos direitos humanos das mulheres, confirmando, deste 
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modo,  uma  das  hipóteses  levantadas  na  pesquisa,  qual  seja,  saber  se  o 
referido texto representava o marco teórico inicial do direito das mulheres no 
Brasil.
De acordo com Constância Lima Duarte (2008), há uma unanimidade 
entre os autores em afirmar que o escrito de Nísia Floresta constitui o texto 
fundante de uma ideologia feminista no país, já que nunca houve na história 
um texto elaborado por alguém como Nísia,  com o objetivo de clamar pela 
importância  da  mulher  na  sociedade,  de  reivindicar  o  acesso  ao  espaço 
público, de lutar pelo direito à educação, ao conhecimento, à oportunidade de 
trabalho  fora  do  confinamento  doméstico,  enfim,  pela  igualdade  de  direitos 
entre os sexos. 
Por  outro  lado,  relacionar  os  estudos  feministas  da  linguagem  e  da 
tradução com o direito ensejou desafios teóricos maiores do que o almejado 
inicialmente,  pois,  viu-se a necessidade de um melhor  aprofundamento nas 
teorias da tradução, sobretudo, no que se refere à tradução cultural, uma vez 
que  o  estudo  tradicional  da  tradução  não  era  suficiente  para  os  possíveis 
resultados pretendidos.  Isto  porque a outra hipótese levantada na pesquisa 
constituía  em investigar se o texto  Direitos das Mulheres e Injustiça dos  
Homens podia  ser  classificado  como  uma  tradução  ao  clássico  de  Mary 
Woolstonecraft.
Por  meio  dos  estudos  culturais  da  tradução,  mormente,  a  crítica  de 
Constância Lima Duarte (2001) a conclusão que se chegou é que o trabalho 
empreendido por Nísia ao texto de Wollstonecraft  configura-se sim em uma 
tradução.  Obviamente  que  não  se  trata  da  tradução  literal,  tão 
convencionalmente conhecida, mas, de uma tradução cultural. 
A tradução praticada por Nísia Floresta foi feita às avessas da tradução 
literal,  pois  considerou o  contexto  brasileiro,  a  cultura  local,  para  discutir  e 
pensar a situação das mulheres. Diante do abismo cultural, social, político e 
econômico que havia entre a Europa e o Brasil, a forma que Nísia encontrou de 
tornar reais as ideias e intenções de Mary Woolstonecraft acerca dos direitos 
das mulheres foi por meio da tradução cultural.
Outrossim, foi  possível concluir que a atividade de tradução realizada 
por Nísia Floresta faz parte de um fenômeno mais abrangente do processo de 
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circulação e recepção de ideias,  pois,  ao propor  a tradução do livro que é 
considerado o principal  tratado feminista da época, Nísia não se limitou em 
transcrever o texto original para o português, mas acima de tudo, em traduzir  
uma ideologia, em transferir ideias jurídicas acerca do feminismo e do direito 
das  mulheres  de  um  contexto  cultural  para  outro.  Essa  foi  a  sua  grande 
invenção!
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